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IX — DAS PENALIDADES

'Decima Primeira: — A Ajustante'
írderâ a caução de que trata a condi- '

Ao anterior e poderá eer declarada
.dônea para contratar qualquer ser-

ço com o Governo, se negar-se a
Umprir a sua proposta. .
'Décima Segunda; — A Ajustante fi-
t sujeita a uma multa de

ír$ 5.030,00 (cinco mil cruzeiros), por
Mração de qualquer condição deste
ermo de do dobro, em caso de rein-
dêncía numa mesma falta.
'Décima Terceira: — A caução, pira
irantia deste Termo a que se refere
condição 10', responderá por todas as
.ultas que ioram impostas pelo Go-
jrno, ficando a Ajustante obrigada a
itegralizá-la dentro de 48 horas con-
adas do leccbimento da notificação
a multa.
Décina Quarta: — Toda as niuUas
stebelecidas neste Termo, referen-

emente ao andamento dos serviços e
obrigações correspondentes, serão

plica das pelo Di/etor. Substituto do
Sscritório Técnico da Cidade Univer-
târia, cabendo recurso dentro de 3
Ias, para ò Sr. Presidente da Ccmis-
io Supervisora do Planejamento e
Sxecução da Cidade Universitária, me-
iante prévio recolhimento da multa,
em caráter suspensivo.
C — DA RESCISÃO DO TERMO DE AJUSTE

[Decima Quinia; — A rescisão deste
'ermo de Ajuste, com a consequente
>erda de idoneidade para jontratar
ualquer outro serviço cem o Governo,
em como cia caução citada na con-
lição 59, poderá ter lugar, a juízo do
itagnífico Reito1.' da Universidade do
Jrasil, tíe pleno direito independeiíte-
nente da interpelação judicial ou ex-
ra-judicial, quando;
a) — a firma Ajustante falir, entrar

sm concordata ou se dissolver;
) a firma Ajustante transferir os

xabalíios, no seu todo ou em parte,
em previa anuência das autoridades
up".r.or8s;
"O -~ for suspensa
,rp.b:i!hos por prazo

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional
de Portos, Rios

e Canais

Termo de convénio que entre si ja-
zem o Departamento Nacional ãe
Portos, Rios e Canais e o. Governo
do Território Federal de Rondônia
para a constry.ão de instalasôes
portuárias na Cidade de Porto Ve-
lho, Território Federal de Rondô-
nia.

\
Aos 12 (doze) dias do mês de fe-

vereiro do ano de 1&32 (mil novecen-
i tos e sessenta e dois), no Saião No-
bre do Ministério da Viação e Obras
Públicas, à Praça Quinze de Novem-
bro, nesta Cidade do Rio de Janeiro,
perante o Exmo. Sr. Ministro da
Viação e Obras Públicas e demais
autoridades presentes, o Engenheiro
Civil Bento Santos de Almeida, Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
de Portos, Rios e Canais, daqui por
diante denominado "Departamento",
assina com o Governo do Tá Titório
Federal de Rondônia, daqui em dian-
te denominado "Território", -epresen-
tado neste ato pelo Exmo. Sr. Go-
vernador Ênio dos Santos Pinheiro, o
presente Termo de Convénio para
construção de instalações portuárias
na Cidade de Porto Velho, tendo em
vista a autorização constante do des-
pacho exarado por S. Ex? o Si. Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas,
em 9 (nove) do corrente, e median-
te as seguintes Condições:

Primeira — O "Departamento",
como concedente, c o Governo do
Território Federal de Rondônia, como
executante, ajustam entre si, e de
comum acordo, a construção das ins-
talações portuárias da Cidade de Pôr-
to Velho- no Território Federal dea ejecução dos l vemo> '

s tpmor a 15 Rondônia, em regime de cooperação,
lias consecutivos, sem prévia ordem ™"»»*"-*» » narf.irfm.pSn an «Do-
udiciál ou autorização das autorida-
les competente;
i d) — sem a autorização escrita, afas-
ar-se tas plant-as e especificações con-
;ratua'.s por maj.s de 2 vezes devida-
hente assinaladas em fern.po próprio;
Ce) — as multas atingirem a impor-
Anciã de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil
íruzeiros);

È f) se verificar o inadiplemento reln-
Eldente de condições do Termo de
ftjuste.

XE — DO FORO

jjf''Décima sexta; — A Ajustante decla-
ra eleger o Foro desta Cidade como
leu domicilio legal.

XII — DO SELO
^ ftécima Sétima: — O presente Ter-

no de Ajuste fica isento do pagamen-
p do selo proporcional, em virtude da
Jircular. n." 23, de 6 de agosto de
J>48, do Sr. Ministro da Fazenda, e
iublicada no Diário Ojiv.ai de 16 de

Agosto de 1948, &s páginas 11.852.
por estarem assim acordes, la-

frou-se o presente Termo de Ajuste
Io livro competente do Escritório Téc-
|ico da Cidade Universitária da Uni-
irersidade do Brasil que, depois de lido

achado conforme vai assinado pelo
Diretor Substituto do mesmo Escritó-
rio Técnico, pelo representante da fir-
ma Ajustante e pelas testemunhas
(abaixo indicadas.
H (Divisão de Edifícios públicos do De-
Ipartamento Administrativo do Sftvvi
[CO Público — Escritório -técnico d
rjbidade Universitária da imiver.íidade
[fio Brasil — Em 30 de janeiro de mil
[ihovecenrijs o sessenta e dois. — Jay-
me Eueno Brandão. — Francis:o ã
Sousa Miranda. — Psdro Affonso Ali-

-ia Carvalho. — Heitor O'Dwyer
£i- jair Auler Coimbra. — Eloira Gvt-

ujaes Henriçugs.
:AS*

Terceira: Dentro do prazo máximo
de 30 (trinta) dias do registro deste
Termo, pelo Tribunal de Contas, e o
"Território" obriga-se a submeter à
aprovação deste Departamento, o pro-
jeto definitivo das obras objeto deste
Termo dê Convénio, o qual uma vez
aprovado, passará a fazer parte in-
tegrante deste Termo de Convénio.

Parágra/o Primeiro: As obras de
que trata o presente Termo de Con-
vénio serão fiscalizadas por este De-
partamento através de engenheiro
designado especialmente para este
fim.

Parágrafo Segundo: Na execução
das obras em apreço serão observa-
dos fielmente o projeto que vier a ser
aprovado por este "Departamento" e
as instruções que forem dadas pela
"Fiscalização", desde que essas não
contrariem as demais condições deste
Termo de Convénio.

Parágrafo Terceiro: Respeitado o
projeto aprovado, poderá o "Territó-
rio", dar aos trabalhos a orientação
técnica e administrativa que mais
lhe convier, contanto que, a juízo Já
"Fiscalização" não venham a ficar
prejudicadas as respectivas condições
técnicas.

Parágrafo Quarto: Todas as ordens
de serviço, intimações, reclamações e,
em geral, quaisquer entendimentos
entre a fiscalização e o "Território",
serão feitos por escrito, na ocasião
devida, não sendo tomadas em consi-
deração quaisquer alegações com fun-
damento em ordens ou declarações
verbais.

Parágrafo Quinto: Das decisões da
fiscalização, poderá o "Território"
recorrer sem efeito suspensivo, para
o Diretor-Geral deste Departamento.

Quarta: O prazo para o início das
obras será de um (1) mês contados
após a data do registro deste Termo
de Convénio pelo Tribunal de Contas;

mitando-se a participação do
artamento" ao total de Cr$
9.417.800,00 (oitenta, e nove milhões,
uatrocentos e dezessete mil e olto-
entos cruzeiros) .
Segunda: As despesas a cargo do
Departamento" no montante de Cr?
39.417.800,00 (oitenta e nove milhões,
uatrocentos e dezessete mil e oito-
entos cruzeiros), serão atendidas
iresente exercício à conta do quan\í
titativo de Cr$ 30.000.000,00 (sessen
a milhões de cruzeiros) constantes
.o item 1.1.1., do Programa de Apli-
ação dos Recursos do Fundo Por-
uário Nacional, em Melhoramento
[e Hidrovias Interiores, aprovado

pela Portaria n? 89, de 8 de fevereiro
de 1962, e nos próximos exercícios
pelos recursos que forem distribuídos
a este Departamento « do mesmo
í"undo.

Parágrafo Segundo do Artigo 770
(setecentos e setenta) do Regula-
mento G>eral de Contabilidade Pú-
blica.

Sexta; o pagamento das obras a
que se refere este Tèr.iio de Convé-
nio, será feito contra apresentação de
faturas correspondentes a serviços
efetivamente executados 'e visados
pela Fiscalização.

Sétima: O Foro para :esr>lver quais-
quer questões suscitadas na aplicação
deste Termo de Convtnio será o da

, Capital Federal.
Oitava: o presente Termo de Con-

vénio só se tornará efetivo depois de
devidamente registrado pelo Tribunal
de Contas, não se lesponsabílizando o
Governo Federal por indenização al-
guma, no caso daquele Instituto lhe
denegar registro.

Nona: O presente Termo de Con-
vénio está isento do pagamento do
selo proporcional, conforme estabele-
ce a vigente Lei do Selo. E, para
constar, eu, Ayrton José Sampaio,
lavrei este Termo de Convénio, que
vai assinada pelo Exmo. Sr. Ministro
da Viação e Obras Públicas, Coronel
Virgílio Távora e pelos Representan-
tes de ambas as Partes Ajustantes,
firmando em nome do Departamen-
to Nacional' de Portos, Rios e Ca-
nais o seu Diretor-Geral, Engenheiro
ro Civil Bento Santos de Almeida,
em nome do Governo do Território
Federal de Rondônia, o Exmo. Sr.
Governador Ênio dos Santos Pinhei-
ro,, servindo de Testemunhas os En-
genheiros Civis Thiers de Lemos Fle-
ming, Diretor da Divisão de Planos
e Obras desta Repartição, e Carmi-
ne Fucci, Chefe da Seção de Cons-
trução e Contabilidade Técnica da
mesma Divisão, e, por mim — Ayrton
José Sampaio que o escrevi aos 12
(doze) dias do mês de fevereiro do
ano de 1962 (mil novecentos e ses-
senta e dois). Rio de Janeiro, 12 de

nio pelo Tribunal de comas, fevereíro de 1962. _ Virgílio Távora.
conclusão das mesmas, será , _ Bento Sàntos de Almeida. — Ênio

meses, contados, tan - aOs Sant0s pinheiro. Thiers ãe te-
Flertíihg. Carmine Fucci. —

e, para
de 20 (vinte)
bem da referida data.

Quinta: O Governo do Território
Federal de Rondônia está isento do
depósito de caução, de acordo com o

mos
Ayrton 'José Sampaio.
(N? 1.369 — 14-2-62 — Cr$ 5.405,00)

PREFEÍTURA DO DISTRITO

FEDERAL
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
DECRETO N° 160 — DE 16 DE

FEVEREIRO DE 1962.

Altera o Decreto n° 79, ãe 3 Ae agos-
to ãe 1961, e dá outras providên-
cias.
O Prefeito do Distrito Federal,

[usando das atribuições que Hie são

Ttllitti F E D E R A L DE R E C U R S O S
REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N.» 675

3.' ediçSo

Preço: Cr$ 30.00
A VENDA:

Seção de Vendas: Àv. Rodrigues Alves, ti

Agência I: Ministério da Fazenda

se a peáidos pelo Serviço de Reembolso Postal
_ T-rji-jíifWttK^̂ aLaÉ **Sfl!ft̂ «í;j.í9tejViJi i»Ku. ,.t _

onferidas pela Lei 3.751, de abril de
960, decreta:

Art. l" Os cheques de pagamento
emitidos "por esta Prefeitura de valor
uperior a Or$ 2.000.000,00 (dois mi-
hões de cruzeiros), serão visados pe-
o Superintendente-Geral da Fazen-
da.

Art. 2° Ficam derrogados os itens
v" do § 1° do artigo 104 e o item I do
artigo 111 do Decreto 79, de 3 de
agosto de 1961.

Art. 3' Este decreto entrará em
igor na data de sua publicação, re-

mara, Prefeito.
vogadas as disposições em contrário.
— José Sette Camará, Prefeito —
Walãyr dos Santos, Secretário-GeraJ
de Administração.

ATOS DÕTÊEFEITO
PORTARIA DE 18 DE FEVE-

REIRO DE 1962.
O Prefeito do' Distrito Federal, no

uso de suas atribuições legais, re-
solve-

N° '593 — Designar o Arquiteto Do-
nar Techmeier, Chefe do Setor de
Vistorias e Perícias da Divisão de
Licenciamento e Fiscalização de
Obras, os Engenheiras Joffre Mozart
Parada, José Luiz Cao-doso e Júlio
Xavier Rangel, para, em comissão,
sob a presidência. do primeiro, visto-
riar o Bloco 29, da SQGD 403/404 da
Asa Norte e outros em que haja so-
licitação de perícia. — Brasília, 16 de
Teverejro d* 1863. — José Sette Ctt-

- "
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Intendência
da Marinha

Centro de Controle de Estoque
de Sobressalentes para Navios

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
ADMINISTRATIVA N' 001-1962

1. De ordem do Sr. Diretor do Cen-
cro de Controle de Estoque de Sobres-

para Navios, comunico aos
interessados que, no dia 28

EDITAIS E AVISOS
á sorteio para decidir a qual dos pró- cimento, de que pelo prazo cie sessenta
ponentes caberá a adjudicação (artigo (60) dias a encerrar-se impreterlvei-
741 do B. O. C. P. U.). aiente no dia 9 (nove) do mês de

IX. — indicação precisa de sua re-
sidência, telefone e locai de traba-
lho ou da pessoa a quem possam ser
feitas, eventualmente, em Brasília, co-
municações pertinentes ao concurso;

X — declaração do requerente, ou
j de seu bastante procurador, de co-

13. Das propostas deverão constar j abril do corrente ano, de acorao com [ njiec^ento, aprovação e sujeição
os prazos de entrega do material que j a Resolução tomada por esta Egrégia i rôdas as prescrições do presente Re-
não poderão exceder de quinze (15) i Corte de Justiça, fica aoeita a inseri- gulamento;
dias, a partir da data do recebimento!cão para o Concurso ae juiz Substitu-
do pedido. U<> da Justiça dos Terri!Q,-;c* Federais,

14. O Material a que se refere esta | nos termos dos parágraíjs 19 (primei-

salentes
senho:.
de fevereiro do ano em curso, às 14,00
horas, na Divisão de Contabilidade
deste Centro, serão recebidas, abertas,
examinadas quanto aas eus detalhes
de confecção e rubricadas por quem
de direito, as propostas para forne-
cimento a este Centro, do ir.aterial
sobressalentes para Mote..- (MCP)
Fairbanks-Morse tipo 37-F-12, 5 ci-
lindros Serial Number 837.433 diâme-
tro do cilindro 12", curso 15".

2. Todas as firmas deverão estar
previamente inscritas na Diretoria de
Intendência da Marinha, devendo
apresentar neste Centro, o documen-
to comprovante, no ate da inscrição.

3. Não serão tomadas em conside-
ração as propostas que não estejam
rigorosamente de acordo com os
mós deste Edital e com as normas
estabelecidas no Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

4. As propostas deverão"- ser apre-
sentadas em três (3) vis-, em enve-
lopes fechadoj e lacrados, contendo
por fora 0 nome da firma e o número
da sua inscrição na Diretoria de In-
tendência da Marinha.

5. A relação do material, objeto
desta Concorrência será publicada no
Boletim "CCC". Quaisquer informa-
ções a respeito desse material serão
prestadas pela Divisão Técniéa- d£ste
Centro, situado à avenida Rio Branco
n» 39, 129 andar. -

6. As propostas deverão conter:
a) declaração expressa dos mteres-,

sr.dos de terem pleno e satisfatório
conhecimento das especificações do
material ue se propõe a fornecer. /
falta desta declaração importará na
exclusãc. integral da proposta;

b) especificação da procedência do
material .

Quando de origem racional deverá
ser indicado o fabricante; e

Concorrência deverá ser entregue no
Depósito de Sobressalentes para Na-
T;OS, sito á rua Aguiar Moreira núme-

ro) e 2'' (segundo) do respectivo Re-
gulamento, pubrieaao na íntegra no
Diário da Justiça de 21 de dezembro

10 605, Bcnsucesso, diariamente, das | de 1961.
3,30 às 15,00 horas, exceto aos sábados | _ Brasília, 6 d_e fevereiro de 1962. —
e domingo»;.

Centro de Controle
Sobressalentes para Navios, em 8 de
fé ereiro de 1962. — Jair Marques
Pimentel, Copitão-Tenente (IM).

Dias :14, 15 e 16-2-62.

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL

EDITAL N.9 1-62
Concorrência Pública para financia-

mento e construção do trecho rodoviá-
rio pires do Rio-Uberaba.

De ordem do Senhor presidente da

l Raul Mattos Silva — Diretor da Se-
Estoque de cretaria.

Dias 9-2 a 22-3-62.

INSCRIÇÃO AO CONCURSO PARA
JUIZ SUBSTITUTO DA JUSTIÇA
DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS.

EDITAL

De ordem do Excelentíssimo Senhor
Desembargador Cândido Colombo Cer-
queira, Presidente do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, faço ciente
a todos os interessados que o presente
Edital virem ou dele tomarem conhe-

XI — 21 (vinte e uma) -proposições
que constituam apenas as conclusões
de três (3) tese? sobre cada uma da.3
seguintes disciplinas jurídicas;

o) Direito Constitucional;
ò) Direito Administrativo'
c) Direito Civil;
d) Direito Comercial;
e) Direito Penal;

/) Direito Judiciário Civil;
g) Direito Judiciário Penal.
Parágrafo único. As proposições de-

verão ser dactilografadas e apresenta-
das na ordem dos itens do inciso XI
deste artigo.

Art. 6?. O requerente instruirá,
ainda, a sua petição com os títulos de-
monstrativos de sua capacidade como
jurista, '

5 l». Constituirão títulos:

18 de janeiro próximo passado.
Brasília, 15 de fevereiro de 1962. —

Vasco Vianna de Andrade, Diretor
Executivo.

EDITAL N.' 2-62
Concorrência pública para financia-

mento e construção de cinquenta blo-
cos de apartamentos na cidade
Brasília — D. F.

De ordem do Senhor presidente (ia
NOVACAP faço público que o edital
acima referido fica modificado nos se-
guintes itens:

Item 3 — O proponente apresentará
a documentação especificada no item,,
quatro (4), em uma via, e a proposta
em três (3) vias, no dia 25 de abril de
1962, na sede da NOVACAP, à Aveni-
da W-3, à comissão designada pelo
Senhor Presidente da NOVACAP, em
dois (2) invólucros fechados e lacra-
dos, contendo os seguintes dizeres:

Companhia Urbanizadora da Nova

te de Justiça,, fica aberta a inscrição
para o Concurso de Juiz Substituto
da Justiça dos Territórios Federais,
nos termos dos §§ 19 (primeiro) e 2'
(segundo) do respectivo Regulamen-
to, cujo resumo vai abai;:o publicado.

INSTRUÇÕES
49. Os requerimentos de ins-
serão dirigidos ao Presidente

do Tribunal de Justiça, que os distri-
buirá entre os membros da Comissão
ae Concurso.

Parágrafo único. O candidato de-
verá indicar no requerimento, em ri-
gorosa ordem cronológica, os diversos

sua atuação como advo-
gado, juiz, membro do Ministério Pu-

de i Art-
' crição

c) declaração de completa submls- i capital do Brasil. — Concorrência pú-
são ao presente Edital e ao Regula- í blica n.» 2-62 — Nome do proponen-
mento Gerai de Contabilidade Públi-j te e de seu representante legal. —,
ca, declaração essa , , :& terá força i cada envelope conterá ainda a indica. ; documentos:
o ntratual, face à lelgslaçSo vigente, çfio do seu conteúdo; — Documenta- \ .*•,— Pr°va «J
O não cumprimento de prazo de en- cão e Proposta".

»<ra imnn-t*,.* „, sanção prevista j Iteai 4 _ Letra r — para as firmas
Departa-

a certidão

Blico- ou como titular de **&» té°-nlco-jurídica, pública ou privada, pre-
cisando, quando possível, o local e a
época de cada um deles e nomeando
as principais autoridades ou persona-
lidades com as quais serviu ou esteve
em contato.

Art. 5'. Os requerimentos de ins-

outra função pública ou de emprego
privado, na conformidade do inciso IV
do art. 5? do presente Regulamento;

II — outros trabalhos jurídicos da
sua autoria (obras, teses, monografias,
pareceres etc);

in — quaisquer trabalhos as sua
autoria, demonstrativo de cultura ge-
ral;

«. IV — o exercício do magistério ju-
rídico, como professor catedrático, do-
cente livre ou função equivalente;

V — a aprovação em concurso d«
provas técnicas para cargo do ensino
jurídico, da Judicatura, do Ministério
Público ou de assessoria jurídica;

VI — títulos ou diplomas universi-
tários.

S 2'. Não constituirão títulos:
I --> A simples prova do desempenho

de cargos públicos ou de funções ele-
tivas;

II — os trabalhos que não sejam de
autoria exclusiva do candidato;

III — meros atestados de capacida-
de técnico-jurídica ou de boa conduta

crição instruir-se-ão com os seguintes

ser o requerente bra-

* r i n a sanço p revsa Ite:n 4 _ Letra _ _ p a r
pelo Edita; de Concorrência publicado regularmente inscritas no
no Diário Oficial de 'JZ de outubro de j mento Federal de Compras,

'1960, pgs. 14.153 a 14.153.

7. .Serão suniàriamente excluídas e'1
propostas que não contiverem os
preços unitários, por extenso, bem
como aquela;, que contiverem emen-
das e rasuras.

8. Os representantes das firmas
concorr- ites deverão comparecer a
esto Centro a fim de presenciar a
abertura das propostas cujas vias
serão por todos rubricadas.

9. O j Igamento das propostas será
feito de acordo com o que preceitua
o Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública, bem como o que deter-
mina o presente Edital de Concor-
rência.

10. O fornecimento será adjudica-
do aos proponentes que oferecerem
preços mais baixos;, por mirima que
seja a diferença entre estes e os de
qualquer outra proposta (Art. 743 e
752 do R. G. C. P. U. ) .

12. Em caso de empale entre duas
propostas, será o fornecimento adju-
dicado ao proponente que conceder
maior abatimento
dado*. Sá nenhum

preços

de inscrição destitui os documentos
exigidos na referida Inscrição.

Item 24 — letra a — Obrigação do
contratante de manter na área dos
serviços, um Engenheiro Civil, um Ar-
quitetp legalmente habilitado, e de
afastar de suas funções esse ou qual-
quer outro se assim decidir a fiscali-
zação.

Ficam mantidos os demais itens.
Brasília, 15 de fevereiro de 1982. —

Vasco vian.no de Andrade, Diretor
Executivo.

sileiro nato, estar quite com o serviço
miiiiar e ser e* c '.

II — prova de contar mais de 25
(vinte * cinco) e menos de 48 (qua-
renta e oito) anos de idade;

III — prova de ser doutor ou ba-
charel em direito por Faculdade ofi-
cial ou reconhecida, há mais de três
anoa;

. IV — prova de contar, dentro do
qUinqilênio anterior, à abertura de

profissional.
i 3? Os títulos referidos no n9 I dói,

§ l9 do art. 69 serão oferecidos era
exemplar dactilografado ou impresso,'
comprovada de modo certo a sua au-
tenticidade.

§ 49 Os títulos mencionados noa
n?s. II e III do § 19 do art. 69 ofe-
recer-se-ão por exemplar impressos ou
dactilografado, da obra, tese, mono-
grafia, estudo ou parecer, comprova^
da devidamente a autoria. c

5 59 Os títulos mencionados no nil»',
mero IV do 9 l' do art. 6? constarão,
de certidão em que se especifique •

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DISTRITO FEDERAL

Secretaria
INSCRIÇÃO AO CONCURSO PARA

JUIZ SUBSTITUTO DA JUSTIÇA
f)OS TERRITÓRIOS FEDERAIS.
De ordem do Excelentíssimo Senhor

Desembargador Cândido Colombo Cer»
queira, Presidente do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, faço ciente a

iqterefttdoí qpt o presente

Inscrição trás anos, peio menos, de l disciplina ensinada e se possível *
prática quer como advogado, juiz ou
membro do Ministério Público, quer
corno titular de função pública ou em-
prego privado para cujo exereício se
exija o título de bacharel ou doutor
em direito;

V — prova de não sofrer moléstia
Infecto-contagiosa ou repugnante e de
não ter defeito físico ou .mental que o
incapacite para o exercício das fun-
ções do cargo;

VI — folha corrida, relativamente
aos crimes comuns e especiais, passa-
da pelas autoridades dos lugares on-
de o requerente haja tido domicílio
no decénio anterior;

Vn — prova de não haver sofrido
no exercício da advocacia ou de qual-
quer função pública, penalidade por
prática que o desabone moral, profis-
sional cu funeionalmenta.

«li
-S8-1

tempo durante o qual o requerente *
lecionou.

C 6». Os títulos mencionados n<*
n? V do 5 l» do art. 6? constarão í<à
certidão que mencione a natureza dajn
provas exigidas e as notas de apro-i
vação. ^ A

i 7». Oê títulos mencionados
n? VI do 5 l» do art. 6» apresentar __
ao no original ou por certidão verbumr,
ad verlmm. ^

Art. 7.' Além de a apresentação do*'
documentos e títulos mencionados noa'í
artigos anteriores, comprobatórios doai
requisitos profissionais e intelectuais!
exigidos, o requerente submeter-se-á1''
a uma investigação social, reservada,";
da Comissão de Concurso, destinada J
a apurar o preenchimento de requisita.

SM Kioraií indispensáveis ao exerci»4*
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Art. 8.' o Presidente do Tribunal de (mente entre os fiembros da Comls-
líustiça indeferirá, liminarmente, o são os requerimentos, a fim de serem
nedido de inscrição: I — que não es-
tiver instruído com os documentos
«numerados no ar t. 5.',; H — de que
não conste a indicação prescrita no
parágrafo único do art. 4.9; III — de-

Parágrafo único. Na hipótese de in-
suficientemente instruído o requeri-
mento, desde que se trate de omis-
sões sanáveis ou supríveis, o Presiden-
te do Tribunal de Justiça poderá con-
ceder ao candidato, para esse fim,
prazo que não poderá exceder o de um
quinqiiídio anterior ao término da
Inscrição.

Art. 9.9 Extinto o prazo da inscri-
ção, o Presidente do Tribunal de Jus-
tiça providenciará para que seja pu-
blicado pelo "Diário da Justiça" e pe-
lo" Diário Oficial", Seção I, a relação
dos que requereram inscrição, indi-
cando, ao mesmo tempo, os nomes
dos componentes da Comissão de

..Concurso e de seu Secretário, bem
como o local de seu funcionamento.

Art. 10 Encerrada a inscrição, o
Presidente do Tribunal de Justiça, no

estudados no prazo improrrogável de
cinoo (5) dias.

§ l? Finda esta dilagão, a . Co-
missão de Concurso se reunirá em
sessão secreta, anunciada no "Diário
da Justiço," com antecedência míni-
sacompanhado de títulos (§ 1.» do ar-
tigo 6.1)
ma de 48 horas, para deliberar sobre
a inscrição dos candidatos, fazendo-o
por maioria de votos.

5 2.' Se julgar necessário ou útil, 8
Comissão poderá ouvir pessoalmente
qualquer dos requerentes.

5 3.9 A seu critério, a Comisão po-
derá mandar publicar no "Diário da
Justiça" os relatórios feitos por seus
membros-sobre os títulos dos candida-
tos lançados nos respectivos proces-
sos de inscrição.

l 4.? A Comissão poderá indeferir o
pedido de inscrição, ainda que apre-
sentados os documentos de que trata
o art. 5.9 e títulos a que. se refere o
art. 6.9, se entender faltarem no re-
querente •• aptidões pessoais exigidas

primeiro dia útil, distribuirá igual- para o exercício do cargo (art. 7').

i 5.' O indeferimento da inscrição,
quando feito com assento no pará-
grafo anterior, deverá consignar-se na
ata dos trabalhos da Comissão, sem
que se declarem os motivos da decisão

§ 69 Logo depois de encerrada a ses-
são, o Secretário fará afixar, no local
de reunião da Comissão, a lista dos
requerentes aos quais se concedeu a
inscrição, remetendo uma cópia para
publicação no "Diário da Justiça",
havendo-se como inadmitidos à ins-
crição aqueles cujos nomes não cons-
tarem da relação.

Art. 11 Dentro do prazo de 3 (três)
dias. contado da publicação ordenada
no § 6.9 do artigo anterior, poderá o
requerente inadmitido à Inscrição re-
correr da decisão para o Tribunal de
Justiça,

§ 1.9 Recebendo o recurso, o Pre-
sidente do Tribunal de Justiça man-
dará certificar nos autos do processo
de inscrição a decisão recorrida, se
por escrito houver sido proferido.

§ 2.9 o recurso será distribuído a
um Desembargador, que solicitará in-
formações ao Presidente da Comissão
o qual as prestará, por ofício, no pra-1
zo de 24 (vinte e quatro) horas, po-

dendo, todavia, preferir prestá-las ver-
balmente, por ocasião do julgamento
do recurso.

Art. 50. A qualquer tempo, ainda
depois de concluído o concurso e fei-
ta a classificação, a Comissão de
Concurso, qualquer Desembargador, o
Procarador-Gerai ou Membro do

Conselho da Ordem dos Advojados do
Brasil (Seção do Distrito Federal)
poderá pedir o cancelamento da ins-
crição do candidato ou a sua elimi-
nação, desde que apresente motivo
relevante.

§ 19 Sobre o pedido a que se refere
o presente artigo, será ouvido o can-
didato no prazo de q . (cinco) dias,
prorrogáveis por mais 6 dias, a cri-
tévio do Presidente do Tribunal, de-
cidindo, em seguida, o Tribunal.

{ 2' Para ser deferido o cancela-
mento da inscrição ou decretada a
eliminação, é necessária a maioria
absoluta de votos,

Manoel FernanO.es Pinto Filho. Se-
cretário da Comissão de Comissão d*
Concurso para Juiz Substituto da Jue-
tiça dos Territórios Federais.

(De 9-2-62 » 3-5-62) .

D E!

TJ I
ÍVOU. XX. 1893 - TOMO V — TRABALHOS JURÍDICOS

Preço: Cr$ 250,00

VOU. III. 1896 — TOMO II - IMPOSTOS

INTERESTADUAIS

Preço: Cr$ 200,00

A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, l!

Agência I: Ministério da Fazenda

iAtende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Verba Bancária
Gula de Recolhimento

Preço: CrS O.4O
l

À VENDA: Avenida Rodrigues Atves. 1 - Agência (-Ministério da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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BANCO NACIONAL DO NORTE S. A, :

Certidão — Atendendo ao requerido
em dezesseis de dezembro de mil no-
vencentos e sessenta e um, pelo Ban-
co Nacional do Norte Sociedade Anó-
nima, com sede na cidade do Recife,
Capital do Estado de Pernambuco,
para fins, de arquivamento no Regis-
tro do Comércio, Certifico, na forma
da legislação em vigor, que dos autos
do proceso número trezentos e noven-
ta e cinco barra sessenta e um, de seu
Interesse consta:

Assembleia — Cópia autenticada da
ata da assembleia geral extraordiná-
ria realizada em' vinte de junho de mil
novecentos e sessenta e publicada, em
vinte e seis do mesmo mês e ano, no
Diário Oficial do Estado de Pernam-
buco.

Assunto — Reforma do estatutário
artigo quarto, com inclusão de pará-
grafo que trata da faculdade de, a pe-
dido de acionista, serem as ações con-
vertidas à forma "ao portador" e des-
ta a nominativa: e supresão das alí-
nea "i" e "k" do artigo sexto, pas-
sando, em consequência, as alíneas";"
e "l" a ser "i" e "j", respectivamente
obedecida fi mesma redação, tudo na
conformidade de proposta da Direlo-
ria, referendada pelo Conselho Fiscal.

Despachos — Primeiro — Despacho
de dez de novembro de mil novecen-
tos e sessenta e um, do Excelentís-
simo Senhor Diretor Executivo desta
Superintendência, em que, homolo-
gando parecer constante do processo,
determinou .™a remessa à sanção mi-
nisterial, opinando pelo deferimento
da .pretensão em causa. Segundo —
Despacho de dez de novembro de mil
novecentos e sessenta e um, do Exce-
lentíssimo Senhor Ministro da Fazen-
da, publicado no Diário Oficial da
União, de vinte do mesmo mês e ano,
aprovando os atos praticados, nos
termos dos pareceres que instruem os
autos. —E, por ser verdade eu (João
PauZo Alves de Miranda Góes),. furj*-
cionário da Superintendência da 'Moe-
da e do Crédito, lavrei a premente Cer'--
tidão que também vai assinada- t>elo
Chefe da Divisão de Organização e

SOCIEDADES
Funcionamento de Estabelecimentos
de Crédito, Senhor Euclides Parentes
de Miranda, aos dezesseis dias do mês
de janeiro do ano de mil novecentos
e sessenta e dois.

Selada com Cri 20,03 — Euclides
Parentes de Miranda.
(N« 1.389 — Dias 16-3-62
l. 836,00).

Cr$ ....

BANCO PAN-AMERICANO S.A.

Certidão — Atendendo ao requerido
em vinte e quatro de janeiro de mil
novecentos e sessenta e dois, pelo
Banco Pan^Americano Sociedade Anó-
nima, com sede nesta cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara, pa-
ra fins de arquivamento no Registro
do Comércio, Certifico, na forma da
legislação em vigor, que dos autos do
processo número mil trezentos e oito
barra sesenta e um, de seu interesse,
consta: Assembleias — Cópias auten-
ticadas das atas das assembleias ge-
rais extraordinárias realizadas em de-
zesse^e de setembro de mil novecentos
e sesenta, cinco de julho e quatro de
dezembro de mil novecentos c sessen-

| ta e um, publicadas no D. O. do Es-
| tado da Guanabara, respectivamente,
! em oito de novembro de mil novecen-
tos sessenta, vinte e quatro de julho
e cinco de dezembro de mil novecentos
e sessenta e um. Assunto — Aumento
de capital de dez milhões de cruzeiros
para sessenta milhões de cruzeiros sob
as seguintes bases: dez milhões de
cruzeiros — por reavaliação do edifí-
cio de uso do estabeíecirnenío, sito à
rua da Quitanda numero trinta e um,
nesta cidade, nos tõrtr.os da !ei núme-
ro três mil quatrocentos e setenta, de
vinte e oito de novembro de mil nove-

| centos e cinquenta e oito, aplicados
os coeficientes fixados pelo Ccnselh
Nacinal de Ecnonia. Em consequên-
cia, foram distribuídas aos atuais

aclonistas vinte mil ações ordinárias
de valor nominal de quinhentos cru-
zeiros; 'quarenta milhões de cruzeiros

| — por subscrição, em espécie, de qua-
' renta e quatro mil ações ordinárias
do valor unitário das acima menciona-
das e trinta e seis mil preferenciais
do mesmo valor. Do aumento em fo-
co foram realizados cinquenta por
cento no ato, e a parte restante a cri-
tério da Diretoria. Na oportunidade
foram reformados os estatutos sociais,
dos quais destacamos, por sua rele-
vância, os seguintes artigos: terceiro
-- atinente ao prazo de duração so-
cial, agora indeterminado; quinto —
relativo ao .capital social, de .sessenta
milhões de cruzeiros, dividido em cen-
to e vinte mil ações nominativas ou
ao portador do valor unitário de qui-
nhentos cruzeiros, sendo oitenta e
quatro mil ordinárias e trinta e &eis
mil preferenciais, estabelecido nos seus
parágrafos primeiro e segundo que a
estas últimas será atribuído um divi-
dendo anual mínimo de dez por cento
(parágrafo primeiro") e, além desse di-
videndo, uma bonificação quinquenal
de dez por cento sobre o seu Yalor no-
minal (parágrafo segundo) — Despa-
chos — Primeiro — Despacho de de-
zoito de janeiro de mil novecentos e
sesenta e dois. do Excelentíssimo Se-
nhor Diretor Executivo desta Superin-
tendência, em que, homologando pa-
recer constante do processo, determi-
nou sua remessa à sanção ministerial,
opinando pelo deferimento da preten-
são em causa. Segundo — Despacho
de vinte e dois de janeiro de mil nove-
centos e sessenta e dois do ExceVen-
ússimo Senhor Ministro da Fazenda,
oublicado no Diário Oficial da União
de vinte e nove do mesmo mês e ano,
\provando os atos praticados, nos ter-
mos dos pareceres que Instruem os
autos. Pagamento de selos — Prova
do pagamento, nor verba, dn selo pro-
corcional devido pela maJorarSr» dr>
lapitnl. E. por :;er verdade, eu Maria
José Saltar (Maria José Saltar), fun-

cionária da Superintendência da Moe-
da e do Crédito, lavrei a presente Cer-
tidão que também vai assinada pelo
Chefe substituto da Divisão de O
nização e Funcionamento c'e EsUL
cimentos de Crédito, Senhor Iberê
Martins aos seis dias do mês de í
reiro do ano de mil novecentos e ses-
senta e dois. — Selada com Cr$ :
— Rio de Janíiro, 6 de fevereiro do
1962. — Iberê Martins. ,
(N? 5.872 — 13-2-62 — Cr$ 2.550,00).

BANCO DO BRASIL S. A.
Carteira de Comércio Exterior

EDITAI,
A Carteira de Comércio Exterior, cm

conformidade com o disposto na Let
.n.1? 1.807, de 7 de janeiro de 1953, no
Decreto n.' 42.820, de 16 de dezembro
de 1957, e o decidido, em 8 de junho,
de 1961, pelo Conselho da SUMOC1,
torna público que, na forma de reso-
lução adotada em reunião havida em
sua sede, a li de janeiro de 1962, de
que participarem os órgãos interessa-
dos, e homologada pela Junta Nacio-
nal do Algodão (JUNALi, em 22 da
janeiro de 1962, foram liberadas, pa.^a
exportação, 150 mil tpneladas de algo-
dão da região meridional do país, da
safra de 1961-4962, a serem distribuí-
das como segue:

a) 110 mil toneladas, pelo Sindicato
do coméi-cio Atacadista de Algodão,
no Estado de São Paulo, aos exporta-
dores filiados, os quais deverão diri-
gir-se ao referido órgão de classe, pa-
ra a obtenção das respectivas quotas;

b) 10 mil toneladas, diretamente
por esta Carteira, aos demais exporta-
dores que, para tanto, requeiram as
respectivas licenças de exportação.

A distribuição das restantes 30 mil
toneladas será feita após reexame da
conjuntura do produto, em março f in-
douro, tendo em vista as necessidades
do abastecimento interno.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de
1962. — António Arnaldo Gomes Ta~
veira. Diretor. — João Carlos de

{Carvalho, Gerente interino.

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL Dp BRASIL

Assembleia Geral Extraordinária
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os Senhores acionistas da Compa-
nhia urbanizadora da Nova Capital
do Brasil ficam convidados a compa-
recer à Assembleia Geral Extraordi-
nária a realizar-se no dia 26 de fever
reiro de 1962, às 15ÍO horas, em sua
sede social, situada à Avenida W-3,
Quadra 8, em Brasília, para aprecia-
rem a seguinte ordem do dia: •

a) participação da Companhia na
Empresa subsidiária Sociedade de Ha-
bitações Económicas de Brasília —
Sheb;

b) Doação de área à Universidade
de Brasília;

c) outras doações de terrenos;
d) outros assuntos de interesse.
Brasília, 16 de fevereiro de 19G2. —

Francisco da Silva Laranja Filho,
Presidente.

(Dias 16, 19 e 20-2-62)

ANÚNCIOS
sileiro do Café e l Certificado de Clas-
sificação n? 35.154 do Armazém de
Três Rios.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de
1962. — P.P. Affonso Alves Pé
rei;a, Jciae de Moraes Sarmento.

(N* 5.580 — 9-2-62 — CrS 3.G32.00)

' CHRISTIANI-NIÊLSSN (BRASÍLIA)
CONSTRUTORA S. A.

A Diretoria comunica aos Senhores
j Acionistas que,' na sede social, à Ave-
Inida W-3 — Quadra 20 — Bloco 4

- Casa 49, nesta, se acham à dis-
posição os documentos a que se re-
fere o art. 99 do Decreto-lei rte í.627,
de 1940.

Brasília, 12 de fevereiro de 1962.
— Pela Diretoria, Erik Cliristiani.

Dias: 15, 16 e 19-2-62.
(N? 1.375 — 14-2-62 — Cr$ 1.224,00)

TENDA DE CARIDADE
"JOÃO BAIANO"

DOCUMENTOS EXTRAVIADOS

Para os devidos fins, declaro que
foram extraviados os documentos se-
guintes:

l conhecimento ferroviáio da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, sem
número, despacho n° 10 de 30 de se-
tembro de 1961, para 500 sacas de
café, procedentes de Ponte Nova, Mi-
nas Gerais, remetidas por Affonso
Alvas Pereira, l via "ouro" da ficha
de registro n? 2.807 do Instituto Bra-

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E IN-
DUSTRIAL DE TAGUATINQA

Na conformidade dos Estatutos So-
I ciais, ficam os senhores associados da
! Associação Comercial e Industrial de
i Tagualinga convocados para a As-
jsembléia Geral Ordinária a realizar-
se no dia 17 fle fevereiro de 1962, às
10 horas da manhã, na Sede Social.

Taguatinga, 3 de fevereiro d£ 1962.
_ Alberto Péres, Presidente.

Dias: 15 s 16-2-62.
(N» 1.366 — 14-2-62 — Cr$ 818.00)

ftindado em 10 de novembro de
1901, é uma instituição composta de
pessoas de ambos os sexos, inspiradas
nos mais altos princípios de frater-
nidade e amor ao próximo, com tempo
de duração indeterminado, com sede
e foro nesta cidade.

Se destina a praticar a caridade,
matéria! e espiritual, a todos que ne-
cessitarem, sem distinção de credo,
nacionalidade e cor, sem retribuição
de espécie alguma; estudar, .praticar
e propagar o Esphistismo, sendo ve-

! dado questões de natureza polííicâ e
j o:-rií,í'ovéi'£:ias religiosas.

E" dirigida por um Presidente e um
Vice-Presidente, Diretor Espiritual
Frimeíro Secretário, Segundo Secre-
tário, Primeiro Tesoureiro; Segundo
Tesoureiro, Procurador e Zelador, jun-
tamente com o Conselho Fiscal, jum-
pôsto cie 3 (três) membros efètivos e
2 (dois) suplentes, todos eleitos em
escrutínio secreto, entre os sócios da
Instituição, pelo prazo de 2 (dois)
anos, exceto os 7 (sete) últimos mem-
bros da Diretoria, que serão escolhi-
dos pelo Presidente.

Oa cargos de Presidente e Vice-Pre-
side_nte, serão eleitos pelo prazo de 2
(dói») anos, em assembleia dos sócios
fundadores e benfeitores, tendo no mí-
nimo dois terços (2-3) de seu número.

Regido por meio de Assembleias
Gerais e de Diretoria, ordinárias e ex-
traordinárias.

A TENDA DE CARIDADE "JOÃO
BAlAííO" é composta de sócios Fun-
dadoi'es, Contribuintes, Protetores, Be-
nemériíos e Benfeitores. (Transcrito
das Estatutos aprovados em Assem-

j bléia Geral convocada, conforme cons-
j ta da ata da mesma).

Os presentes Estatutos abrangerão
os domínios da Tenda Espírita, e só

i poderão ser reformados pelos sócios
Fin!;!?.rtore.s Proíetores, Beneméritos a
Benfeitores em número de (2/3) .dois
terços.

íío caso de ser feita a dissolução
desta Instituição, seus bens, medianta
votação de pelo menos (2/3) dois ter-
ços dos Diretores em exercício, serão
detidos à uma Instituição Espírita qus
se dedique igualmente a prática da
caridade.

Brasília, 13 de fevereiro de 1962. —
António de Assis Laus.
(N? 1.383 — 15-2-62 — Cr$ l 63200^

FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EM-
PRESAS DE SEGUROS PRIVADOS

E CAPITALIZAÇÃO

Na forma das Instruções baixadas
pela Portaria n? 146, de" 18 de outu-
bro de 1957, convoco os Senhores De-
legados dos Sindicatos federados jun-
to ao Conselho de Representantes
para se reunires! ri» sede desta Fe-
deração à Rua Senador Dantas, nú-
mero 74, 13.<f pavimento, nesta Capi-
tal, no dia 12 de março de 1962 às
quatorze horas e trinta minutos, a fim
de se proceder ao reconhecimento das
respectivas credenciais, após o que se-


